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Estado de Rondônia

Câmara Municipal de Cacoal

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°001/CPL/2019
Requisitante: CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL.

Processo Administrativo Nº 15/CMC/2019.

PREÂMBULO
· RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 10h00min do dia 05/03/2019.
· ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 10h00min do dia 05/03/2019.
· INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir das 10:45 horas do dia 05/03/2019.
· REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
· LOCAL: www.licitanet.com.br “Acessar o Sistema”.

· TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM;
A Câmara Municipal de Cacoal, com sede na Rua Presidente Médice, 1849, Jardim Clodoaldo, Cacoal - RO - através de seu Pregoeiro, WILLIAM NAILOR GOMACK DE OLIVEIRA, designado pela portaria Nº. 10/GP-2018 de 27 de fevereiro de 2018, torna público que se encontra instaurada a licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como regime de execução a  ADMINISTRAÇÃO INDIRETA, que será julgada pelo MENOR PREÇO POR ÍTEM, tudo em conformidade com as regras estipuladas na Lei n.º 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666/93 e ainda pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei nº. 8.078/90, e do disposto no presente edital e demais legislações municipais pertinentes, segundo as condições e especificações adiante estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Fazem parte deste Edital:

ANEXO 01 – Termo de Referência;

ANEXO 02 - Exigências para Habilitação;

ANEXO 03 - Modelo de declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação;

ANEXO 04 - Modelo de declaração de inexistência de empregado menor no quadro da empresa empregadora;

ANEXO 05 - Modelo de declaração de enquadramento em regime de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP);

ANEXO 06 - Modelo de declaração de inexistência de Servidor Público Municipal no quadro funcional da empresa;

ANEXO 07 - Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital;

ANEXO 08 – Minuta de Contrato.

1. DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa para fornecimento de COMBUSTÍVEIS ( DIESEL S-10, GASOLINA COMUM) na cidade de CACOAL-RO, mediante entrega parcelada, que serão destinados a atender as necessidades da frota pertencente à Câmara Municipal da Cacoal-RO
.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS RESTRIÇÕES

2.1 – Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, as empresas cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital, bem como devidamente cadastradas na LICITANET – Licitações On-line. Site www.licitanet.com.br

a) Qualquer dúvida em relação ao acesso na Plataforma operacional poderá ser esclarecida pelo Suporte: (34) 3014-6633 - (34) 99807-6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br.
b) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo:

	30 dias
	90 dias
	180 dias
	365 dias

	R$ 165,41
	R$ 211,58
	R$ 288,71
	R$ 407,15


c) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02. 2.2 – Para participação no pregão eletrônico, via internet, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Instrumento Convocatório, ressalvados os casos de participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), no que concerne à sua regularidade fiscal, na forma prevista pela Lei Complementar Nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014.

2.2.1 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal 10.520/02 e na Lei Federal 8.666/93.

2.2.2 – Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.

2.2.3 – Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo a Câmara Municipal de Cacoal - RO, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico ou de eventual desconexão.

2.3 – Não poderão participar desta licitação pessoas físicas, os interessados que se encontrem sob o regime de falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com este município. Também não poderão participar empresas que não atendam ao item 2.1.

2.4 – A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

2.5 – Todas as fotocópias de documentos apresentados deverão estar autenticadas por Tabelião de Notas ou deverão ser apresentados os originais para conferência das cópias.

2.5.1 – Serão aceitas somente cópias legíveis.

2.5.2 – Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.

2.5.3 – Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços.

2.6 – Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.

2.6.1 – O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

2.7 – As licitantes interessadas em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar Nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados.

3. DO CREDENCIAMENTO JUNTO À LICITANET

3.1 – A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

3.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos elencados na alínea “b” do item 2.1 deste edital.

3.3. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET – Licitações On-line, ou canceladas por solicitação do licitante.

a) A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante junto ao Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo enviada para seu e-mail a nova senha de forma imediata.

3.4. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada, não cabendo a LICITANET – Licitações On-line a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.

3.6. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones: (34) 3014-6633 e (34) 99807-6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br.
4. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 – A partir da data e horário previstos no Edital, será aberta a Sessão Pública do pregão eletrônico via internet, com a divulgação das propostas de preços recebidas, que deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente edital e seus anexos, e deverão consignar os dados elencados nos subitens 5.1.1 a 5.1.11 deste edital.

4.1.1 – Deverá prestar informações como a descrição, características técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação se o objeto ofertado atende às especificações constantes dos ANEXOS deste edital.

4.1.2 – Poderá ser desclassificada a proposta que omitir esses dados ou a eles acrescentar expressões como “conforme nossa disponibilidade de estoque” e “sob consulta”. Da mesma forma, poderão ser desclassificadas as propostas que se declarem “conforme o edital” e não consignem o mínimo de informações necessárias à caracterização do objeto.

4.1.3 – Neste Pregão, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, será declarada a proposta mais vantajosa aquela que preencher os requisitos de adequabilidade ao objeto da contratação, inclusive o preço, segundo a ordem de classificação alcançada na fase de lances.

4.2 – Serão desclassificadas as propostas que:

4.2.1 – Apresentarem vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, exceto o preço, obedecida a Formulação de Lances, nos termos definidos no item 7 do edital;

4.2.2 – Apresentarem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero;

4.2.3 – Não atenderem aos parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital;

4.2.4 – Contenham condições que contrariem as exigências do presente Pregão ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente;

4.2.5 – Apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

4.3 – A participação no presente pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente envio da proposta de preços e, quando for o caso, seus anexos, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado e valor total e unitário para o item cotado.

4.4 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, ou de sua desconexão;

4.5 – A proposta não poderá conter nenhum tipo de identificação do licitante, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA;

4.6 – O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no site www.licitanet.com.br e as especificações constantes do Anexo I, deste Edital, prevalecerão às últimas, que deverão ser observadas pelas LICITANTES, especialmente, para fins de elaboração da proposta;

4.7 – O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, o objeto ofertado que se encontra inserido no campo “marca/modelo” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

4.8 – Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá justificar, através do sistema, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

4.9 – Não colocar a marca do produto, salvo no caso de prestação de serviços, devendo o mesmo colocar no local da marca o texto (SERVIÇOS), sob pena de desclassificação da proposta.

5. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

5.1 – A Proposta de Preços deverá ser impressa em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, rubricadas em todas as folhas, datada e assinada, e deverá necessariamente preencher os seguintes requisitos:

5.1.1 – O número do pregão, a data e hora da realização da sessão pública;

5.1.2 – Indicação do CNPJ e razão social do proponente;

5.1.3 – O nome, número do banco, da agência e da conta corrente do licitante e a indicação da pessoa legalmente habilitada a assinar o contrato ou ajuste, assim como o telefone;

5.1.4 – Preços unitários em duas casas decimais e totais, em algarismos e por extenso, em moeda nacional, conforme o modelo de planilha formadora de preços, constante do Anexo 07, deste edital;

5.1.5 – Os preços cotados deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros, embalagens e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta licitação, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos;

5.1.6 – Prazo de validade da proposta, de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da sessão deste pregão eletrônico;

5.1.7 – Na hipótese de omissão dos prazos mencionados nos subitens 5.1.6 a 5.1.7, considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como aceitos.

5.1.8 – Descrição detalhada dos itens, para que o Pregoeiro possa avaliar se o item ofertado atende aos requisitos previstos no Edital e seus anexos. Em caso de omissão o licitante poderá ser desclassificado no item;

5.1.9 – Depois de solicitado pelo pregoeiro no sistema eletrônico, a proposta de preços definitiva da empresa vencedora, contendo as especificações técnicas detalhadas do objeto ofertado, deverá ser digitalizado e enviado através do e-mail licitacao-cmc@uol.com.br, juntamente com a documentação de habilitação constante no Anexo 02, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) minutos;

5.1.10 – Sugere que a documentação de habilitação, constante no anexo 02, já esteja digitalizada em sequência em formato em PDF antes da abertura da sessão a vista de evitar transtornos e inabilitação por falta de envio de documentação e ainda agilidade na conferência dos documentos, quais também poderão ser solicitadas pelos demais licitantes através do email                             licitacao-cmc@uol.com.br,
 se houver interesse em interpretar possíveis recursos.
5.1.11 – A proposta deverá estar atualizada em conformidade com os lances eventualmente ofertados ou valor negociado, com posterior encaminhamento do original, juntamente com a documentação de habilitação constante no Anexo 02, no prazo de 03 (três) dias úteis, após o término da sessão.

5.1.12 – A validade da proposta será confirmada posteriormente, na fase de habilitação, mediante apresentação de documento que comprove a capacidade legal do representante para sua assinatura (cópia do contrato social e procuração, esta última apenas no caso de não estar previsto no contrato social os poderes do representante legal), bem como seus documentos de identificação.

5.2 – Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame, na forma prevista no item 7 do edital.

5.3 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

5.4 – Serão recusadas as propostas que:

5.4.1 – contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação;

5.4.2 – não atenderem às exigências deste Pregão;

5.4.3 – não detiverem valor aceitável após negociação de preços;

5.4.4 – forem manifestamente inexequíveis;

5.5 – Após convocação pelo Pregoeiro, a não apresentação (ou apresentação incompleta) da proposta definitiva ou da documentação de habilitação constante no Anexo 02, como elencado em todo o Item 5, poderá ser interpretada como integral inadimplemento da obrigação assumida, sujeitando o licitante às penalidades previstas neste Edital.

6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

6.1 – As propostas deverão possuir apenas duas casas decimais, sendo desprezadas as demais, ou seja, o arredondamento será sempre para baixo. Os preços finais deverão ser apresentados em moeda nacional, com apenas duas casas decimais, obedecendo ao mesmo critério de arredondamento;

6.2 – Serão desclassificadas as cotações que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes, excessivos ou inexequíveis;

6.2.1 – Para balizamento do valor considerado aceitável, em estrita consonância com o art. 4º, XI da Lei Federal nº 10.520/02, o Pregoeiro utilizará cotações de preços de mercado local, resultados das licitações de outros Órgãos da Administração Pública e outros meios não revestidos de formalidade, como pesquisa realizada pela Internet e através de contato telefônico, devidamente motivado nos autos do processo licitatório.

6.2.2 – Não será aceito valor acima do proposto pela administração, conforme levantamento prévio realizado pelo setor responsável.

7. DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)

7.1 – A partir do horário previsto no instrumento convocatório, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas em perfeita consonância com as especificações técnicas exigidas no edital.

7.1.1 – O licitante deverá enviar proposta através do sistema eletrônico para a totalidade do item que estiver cotando, sob a pena de desclassificação do mesmo.

7.1.2 – Os participantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

7.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras estabelecidas no edital.

7.3 – O licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.4.1 – Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada terminantemente a identificação do detentor do lance.

7.4.2 – Após a disputa por lances, calculados os valores unitários, caso os mesmos apresentem mais de duas casas decimais o Pregoeiro procederá ao seu arredondamento, em consonância com o item 6.1 do edital, realizando, por conseguinte, as adequações necessárias no valor total do item.

7.5 – A etapa de lances será encerrada mediante aviso de seu fechamento iminente, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.5.1 – Encerrada a etapa de lances, ocorrendo à situação denominada empate ficto, prevista na Lei Complementar Nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, o Sistema Eletrônico se encarregará automaticamente de assegurar o exercício dos direitos inerentes à preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma regulamentada pelo art. 45 do mesmo Estatuto. O lance para desempate da ME/EPP será admitido na forma prevista pelo item 6.1 do edital.

7.5.2 – Caso as propostas permaneçam empatadas, mesmo após convocação do sistema para o lance final onde haja prerrogativa de preferência para contratação, a classificação se fará em conformidade com o art. 45, § 2º da Lei Federal 8.666/93.

7.5.3 – Superada a etapa de desempate, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

7.5.4 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.6 – No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.6.1 – Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão pública do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente após a comunicação aos participantes, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, nos campos específicos de avisos;

7.7 – Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002.

8. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO

8.1 – Aberta a sessão pública, o pregoeiro verificará a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no Edital, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os mesmos.

8.2 – No julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM desde que atendidas às especificações constantes deste Pregão.

8.3 – Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

8.4 – Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do Anexo 02, deste edital.

8.4.1 – Após convocação pelo Pregoeiro, a(s) empresa(s) detentora(s) da melhor proposta deverá obrigatoriamente encaminhar no prazo improrrogável de 60 (sessenta) minutos, para o e-mail licitacao-cmc@uol.com.br, 
a documentação de habilitação constante no Anexo 02, e a proposta de preço readequada como elencado em todo o Item 5, para que seja analisadas sua aceitabilidade.

8.5 – Será declarada vencedora a proposta que ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências constantes do Instrumento Convocatório.

8.6 – Na hipótese de a proposta de menor valor não ser aceitável, ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, verificando a sua aceitabilidade, procederá à habilitação na ordem de classificação, e assim sucessivamente.

8.7 – Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.

8.8 – O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1 - Documentos para habilitação conforme o ANEXO 02.

9.2 - Não serão aceitos documentos emitidos após a data da sessão pública, a não ser que aqueles beneficiados pelo Artigo 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014.
9.3 - Não serão aceitos, protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos exigidos no edital.
10. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO A ESTE EDITAL E DOS RECURSOS.

10.1- DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

a) Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, EXCLUSIVAMENTE através do e-mail licitacao-cmc@uol.com.br, 
no horário de 7h30 às 13h30 de segunda a sexta-feira, exceto feriados, para maiores esclarecimentos, ou pelos telefones (69) 3441-5454/0893 – (69) 3443-6441/5752.

10.2- DA IMPUGNAÇÃO:

a) As impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, dirigidas ao Pregoeiro, EXCLUSIVAMENTE pelo e-mail licitacao-cmc@uol.com.br, no horário e local citado no item acima. Não serão aceitas impugnações enviadas por outro meio;
b) Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente;

c) Caberá ao pregoeiro decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro horas), sobre a impugnação interposta;

d) Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços.

10.3- DOS RECURSOS

a) Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123 de 2006, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (clicando no botão ENTRAR C/ RECURSO), manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

a) O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 10 (dez) minutos para que o licitante manifeste motivadamente sua intenção de recorrer.

b) A apresentação das razões de recurso, e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, deverá se realizar no âmbito do sistema eletrônico e através do email licitacao-cmc@uol.com.br.
c) A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará a decadência do direito de recurso, devendo o pregoeiro adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

d) Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo;

e) O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

f) Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não o fizer no prazo e forma legalmente definidos.

g) Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente;

11. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civis e criminais:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega ou fornecimento do objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento).

b) Até 10%(dez) sobre o valor do objeto, pelo descumprimento de qualquer obrigação, exceto prazo de execução.

11.2 - Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não cumprirem ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

11.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

12. DA FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL.

12.1 - O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será elaborado contrato, conforme minuta em anexo na forma do artigo 54, da Lei 8.666/93.

12.2 - A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

a) Retirar a Nota de Empenho no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

b) Substituir, às suas expensas, no prazo de 03 (três) dias úteis, após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentem vício de qualidade.

c) Como condição para emissão da Nota de Empenho, a adjudicatária deverá estar regular junto ao Cadastro da Câmara Municipal de Cacoal, caso não esteja, deverá apresentar, assim que solicitado, certidões comprovando situação regular perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, trabalhista, e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

12.3- A contratante se obriga, nos termos previstos neste edital a:

a) Receber os bens/serviços empenhados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital;

b) Os serviços serão recusados e caso não seja executado por profissionais qualificados:

c) A fiscalização do serviço ficara a cargo do órgão Solicitante.

d) O recebimento dos serviços não implica em sua aceitação.

12.4- A contratante poderá, quando a convocada não retirar a nota de empenho no prazo e condições estabelecidas neste Edital, convidar as demais proponentes classificadas, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

13. DO PREÇO E DO REAJUSTE:

13.1- Os preços são fixos e irreajustáveis durante o prazo contratual, havendo aumento do produto autorizado pelo governo federal, esse será aceito nos percentuais determinado ao consumidor.

13.2- Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93.

13.3- No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente a DIRETORIA ADMINISTRATIVO/FINANCEIRO, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer.

14. FORMA, PRAZO E CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS.
14.1 - Os produtos deverão ser entregues de forma integral, nas dependências da Câmara Municipal de Cacoal – Setor do Almoxarifado, localizado na Rua Presidente Médici, n° 1849, Jardim Clodoaldo, não admitindo a entrega das mercadorias em outro local.

14.2 - Após a entrega, constatadas inconformidades no objeto, o mesmo será substituído por um conforme solicitado, sem direito a ressarcimento à Vencedora/Contratada e sem ônus para Câmara Municipal, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

15. DO PAGAMENTO

15.1 Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias conforme a entrega dos produtos, mediante Ordem Bancária, em moeda corrente nacional, através do Banco do Brasil S/A, após o processo de conferência das faturas e atestação pela fiscalização do Contrato.
15.2  Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminativa da execução do objeto do contrato, acompanhado, de comprovação de sua regularidade com a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), à Fazendo Pública Federal e à Justiça Trabalhista.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

16.1  As despesas da presente contratação correrão à contar da seguinte atividade orçamentária, que está prevista para o orçamento do exercício de 2019.
VALOR ESTIMADO: R$ 25.878,16 
(VINTE E CINCO MIL, OITOCENTOS E SETENTA E OITO  REAIS 

COM DEZESSEIS CENTAVOS)

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Câmara Municipal

FONTE DE RECURSO: Próprios

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL –  01.031.0002.2001 – Gestão Administrativa - CMC 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA

17.1 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 e obrigações da CONTRATADA.

a) Fornecer o material, conforme a descrição e quantitativo  contida no Termo de Referência e seus anexos, no almoxarifado da Câmara Municipal de Cacoal, a rua Presidente Medici,1849.
b) Proceder a entrega dos bens, devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a operação de transporte e de carga e descarga, assinalando na embalagem a marca, destino e, quando for o caso, com as especificações detalhadas ou documento equivalente, para conferência;
c) Cumprir com todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência (anexo 01).
d) Efetuar a substituição/troca do material, dentro do prazo de 24 horas, no respectivo local de entrega.
e) Fornecer o material conforme as especificações constantes no Termo de Referência (anexo 01).
f) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, atualizando os documentos sempre que vencidos os prazos de validade.
g) Informar a Câmara Municipal de Cacoal RO., de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes da Nota de Empenho, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, dissolução da sociedade, falência e outros.
h) Aceitar os acréscimos nos quantitativos estimados, nos limites previstos no § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93.
i) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Câmara Municipal e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.
j) Pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais relativos ao material fornecido, com base na Nota de empenho, exonerando a Câmara Municipal de Cacoal de responsabilidade solidária ou subsidiária.
k) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, inclusive fretes e tributos e quaisquer outras que forem devidas;

18. Além  das  obrigações  resultantes  da  observância  da  Lei  8.666/93  e  obrigações  da CONTRATANTE .

a) Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente à quantidade solicitada para o exercício de 2019.
b) Efetivar o pedido de fornecimento.
c) Receber o material, conforme a descrição indicada no empenho, no almoxarifado da Câmara Municipal, mediante nota fiscal e certidões negativas do INSS, FGTS e Débito Trabalhista.
d) Observar a manutenção pelo fornecedor, das condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação em vigor.
e) Efetuar o pagamento referente à quantidade solicitada no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento definitivo (atesto) do material, pelo setor de almoxarifado, observando ainda a ordem cronológica de pagamento.

19.  DA EXECUÇÃO E DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO

19.1 – O objeto será executado Conforme, condições previstas no Processo Administrativo N° 15/CMC/2019 e especificação do objeto anexo I do presente Edital e ainda conforme necessidades da CAMARA MUNICIPAL DE CACOAL e termo de referência.

19.2 – Ao vencedor da licitação cabe total responsabilidade quanto ao correto atendimento do pedido, no tocante as especificações.

19.3 - Apuradas em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados ao fornecedor sanções prevista neste edital e na legislação vigente.

19.4 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

20. RESCISÃO CONTRATUAL

20.1 O contrato poderá ser alterado mediante a celebração de termos aditivos obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n.o 8.666/93, e rescindido unilateralmente pela Administração ou de comum acordo entre as partes observados os dispositivos legais pertinentes, mediante aviso prévio, por escrito, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
20.2 A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de provocação judicial ou extrajudicial,  nos termos do art. 78 da Lei 8666/93 e suas alterações.

21. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

21.1 - O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto Federal nº. 5450 de 31 de maio de 2005, a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, Lei Complementar n.º 123/06 alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

22. DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Câmara Municipal de Cacoal – RO, revogar total ou parcialmente a presente licitação, tendo em vista razões de interesse público, por motivo de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei n˚ 8.666/93 e art.18 do Decreto Federal nº 3.555/00, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.

22.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

22.3 - É facultado o(a) pregoeiro(a), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

22.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo (a) pregoeiro (a), sob pena de desclassificação/inabilitação;

22.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta;

22.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação;

22.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no mural da Câmara Municipal de Cacoal, a saber, a participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital;

22.8 - Não cabe ao sistema Licitanet qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

22.9 - Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o do Município de Cacoal – RO, considerado aquele a que está vinculado o pregoeiro; 
22.10 - O pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 7h30 às 13h30 de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na sala da CPL, localizada na Câmara Municipal de Cacoal – RO, para maiores esclarecimentos, ou pelo telefone 69 3441-5454/0893, ou email licitacao-cmc@uol.com.br.
22.11 - A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos licitação e não será devolvida ao proponente;

22.12 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

22.13- Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo (a) pregoeiro (a), nos termos da legislação pertinente.

Cacoal– RO, 18 de fevereiro de 2019.

WILLIAM NAILOR GOMACK DE OLIVEIRA
Port. Nº. 10/GP-2018
Pregoeiro

ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA

1.0 – APRESENTAÇÃO:

1.1 - O Termo de Referência em epígrafe tem por finalidade, atender o disposto na legislação vigente concernente às contratações públicas, em especial ao Art. 37, inciso XXI da CF/88 e aos dispositivos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, bem como, normatizar, disciplinar e definir os elementos que nortearão a aquisição de COMBUSTÍVEIS através de 
PREGÃO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender as necessidades da frota pertencente à Câmara Municipal de CACOAL/RO, por um período de 12 (doze) meses.

2.0 – DO OBJETO:

2.1- Contratação de empresa para fornecimento de COMBUSTÍVEIS ( DIESEL S-10, GASOLINA COMUM) na cidade de CACOAL-RO, mediante entrega parcelada, que serão destinados a atender as necessidades da frota pertencente à Câmara Municipal da Cacoal-RO.

3.0 – DA JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO:

3.1- A contratação de empresa especializada para o fornecimento de combustíveis na cidade de CACOAL deve-se à necessidade de abastecimento dos veículos pertencentes à frota da Câmara Municipal de Cacoal, dando continuidade ao cumprimento das atividades administrativas, atividades no campo executado pelos vereadores desta casa de Leis para realização de fiscalizações tanto na cidade como na zona rural e  viagens para participações de cursos, treinamentos tanto na cidade ou em outras do estado.

4.0 – NORMAS E PROCEDIMENTOS:

4.1 - A presente proposição encontra seu fundamento na legislação vigente, em especial a  Lei 10.520/02, que instituiu a modalidade de licitação denominada na Câmara de Vereadores do Município de Cacoal, bem como as disposições provenientes do edital;

4.2 - A Contratação do objeto descrito no presente Termo de Referência dar-se-á por meio de procedimento licitatório, por PREGÃO ELETRÔNICO, devidamente regulamentado pelas Leis nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/1993.

Como segue alterações posteriores, bem como o que dispuser o edital, sendo a forma deste, competência de definição da CPL – Comissão Permanente de Licitação.

5.0 – PRAZO DE EXECUÇÃO E ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO FORNECIMENTO:

5.1- A empresa contratada deverá executar o fornecimento dos combustíveis, enquanto durar o empenho, em seu próprio estabelecimento mediante a apresentação de requisição (em duas vias) assinada por servidor responsável, autorizado pela CMC, especificando a marca e modelo do veículo, placa, quantidade de combustível, campo para introdução do nome e assinatura do servidor autorizado pela administração para efetuar a requisição e pelo condutor do veículo no Posto.

5.2- Os abastecimentos serão efetuados somente com a apresentação das requisições e nas quantidades estipuladas naquele documento.

5.3- Os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com as necessidades da Câmara Municipal, em Posto de Abastecimento da Contratada, deverão estar disponíveis 24 (vinte quatro) horas por dia, 07 (sete) dias na semana, e em bomba de abastecimento.

5.4- Os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com as necessidades da CMC, em Posto de Abastecimento da Contratada.

5.5- Os abastecimentos serão feitos através de Requisição, assinada, no ato do abastecimento, a contratada ficará com a 1ª via da Requisição e devolverá a 2ª via ao responsável supracitado, através do condutor do veículo.
6.0 – DA DESCRIÇÃO, E QUANTITATIVO. 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	QUANT.

+ RESERVA TECNICA DE 10 %
	VALOR UNIT.
	VALOR

TOTAL.

	1


	GASOLINA COMUM
	LT
	1.921,07


	2.113,177


	R$ 4,34
	R$ 9.171,19



	2


	DIESEL S-10
	LT
	4.183,77
	4.602,47
	R$ 3,63
	R$ 16.706,97



	                                                                                                                             VALOR ESTIMADO
	R$ 25.878,16




7.0 - VALOR ESTIMADO:

7.1 - O valor total estimado deste Termo é de R$ 25.878,16 (VINTE CINCO MIL OITOCENTOS E SETENTA E OITO REAIS E DESECEIS  CENTAVOS sendo que se constitui em mera previsão dimensionada, não estando a Câmara obrigada a realizá-la em sua totalidade, e não cabendo à Licitante vencedora o direito de pleitear qualquer tipo de reparação ou compensação pelo não consumo total do valor registrado.

7.2 – As médias de preço foram obtidas no site da ANP Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bicombustível, Preços e cotações no Município, mas optou-se por utilizar as cotações locais para a formação da média de preço haja visto que a mesma se demonstrou mais vantajosa .

7.3 - As despesas para o exercício subsequente (estarão submetidas a dotação orçamentaria, por conta da LOA

8.0 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:

8.1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de assinatura.

8.2 – O reeequilíbrio econômico - financeiro do contrato administrativo tem está previsão na Constituição da República, conforme depara-se no inciso XXI, do art. 37:

Art. 37. Omissis.

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Extrai-se do aludido dispositivo que o equilíbrio da equação-financeira é considerado elemento crucial, por ser mecanismo apto a manter as condições efetivas de execução do contrato. Desta feita, trata-se de característica essencial do contrato administrativo reconhecida pela própria Constituição no art. 37, inc. XXI.

Com respaldo na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n. 8.666/93, Artigo 65, II, alínea “d”, “in verbis”:

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

(...)

II - por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

(...)

§ 6º Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. (grifos nossos)

9.0 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

9.1 - As despesas decorrentes do presente Termo de Referência correrão a conta dos recursos consignados nas dotações orçamentárias:

CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 01.001.01.031.0002.2.001 – Gestão Administrativa.

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Material de Consumo CMC

CLASSIFICAÇÃO: 01.00 – Combustíveis e Lubrificantes Automotivos .

10.0 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

10.1- Os licitantes interessados deverão apresentar as condições habilitatórias previstas nas Leis n˚ 10.520/2002, e n˚ 8.666/1993 e alterações posteriores, bem como as qualificações que dispuser o edital. 

10.1.2 - A licitante vencedora do certame se obrigará a fornecer os combustíveis, objeto desta licitação, a ela adjudicada, com a qualidade padrão requerida de mercado, no local indicado pela Administração, e ainda cumprir e fazer cumprir as exigências técnicas e fiscais previstas em contrato, e inclusive as seguintes:

10.1.3 - - Fornecer os produtos com a qualidade e na forma exigida em Lei e no edital, cumprindo as condições e os prazos estabelecidos;

10.1.4 - Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outras que forem devidas em relação ao fornecimento;

10.1.5 - Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, a respeito da execução do contrato sempre que for necessário;

10.1.6 - Responder pelos danos causados diretamente a Administração Municipal e/ou a terceiros, decorrentes da culpa ou dolo na execução do objeto.

10.1.7 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer ou refazer, prioritária e exclusivamente á sua custa e risco, num prazo máximo de 10 (dez) dias contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nos produtos, decorrente de culpa ou dolo da empresa fornecedora e dentro das especificações do fabricante.

11.0 - OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL:

11.1 - Responsabilizar-se pela solicitação em tempo hábil, da quantidade dos produtos a serem fornecidos;

11.1.2 - Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos e efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

11.1.3 - Rejeitar, no todo ou em parte os produtos fornecidos em desacordo com as exigências deste Termo de Referência;

11.1.4 - Notificar por escrito à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando prazo para a sua correção;

11.1.5 - Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços;

11.1.6 - Notificar a contratada, por escrito da aplicação de eventuais penalidades, garantido o contraditório e ampla defesa, conforme previsto na Lei nº. 8.666/93.

12.0 – DO PAGAMENTO:

12.1 - 
O pagamento será efetuado em até décimo dia do mês subsequente ao fornecimento do produto, devendo esse ser acompanhado da respectiva nota fiscal devidamente certificada pelo responsável Ordenador de Despesas bem como do Diretor Financeiro desta casa de leis, juntamente com a apresentação das certidões Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade (FGTS); Certidão Negativa de Débitos (CND); Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual.

12.2 - 
Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual.

12.3 - 
Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

12.4 - 
Caberá a Diretoria Financeira / Orçamentária a averiguação da disponibilidade financeira para efetuar o pagamento.

13.0 – CONSIDERAÇÕES FINAIS:

13.1 - As empresas licitantes devem submeter-se integralmente as exigências deste Termo de Referência;

13.2 - Os casos omissos desse pleito serão dirimidos pela legislação vigente, em especial a Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Cacoal, RO 05  de Fevereiro de 2019.

Declaro que sou responsável pela demanda solicitada/estimativas de consumo.

Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as informações prestadas acima.

______________________________

Dieisso Dos Santos Fonseca

ASSESSOR ESPECIAL PARLAMENTAR

     A Excelentíssima Senhora Prefeita do Município de Cacoal, no uso de suas atribuições legalmente conferidas, autoriza a abertura da licitação pertinente e respectivas despesas em conformidade com a Lei.

______________________________________

 PRESIDENTE C.M.C

VALDOMIRO CORÁ

Cacoal-RO          de                       de 2019.

ANEXO 02 – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº. 001/CPL/2019.

PROCESSO Nº 15/CMC/2019
Para habilitarem-se no certame, os interessados deverão apresentar os documentos abaixo:

1 - CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO

1.1. A empresa vencedora do Pregão deverá encaminhar após o encerramento da disputa, os seguintes documentos comprobatórios de habilitação:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais.

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa.

d) Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário documento com firma reconhecida, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); onde a mesma poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br .

f) Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, onde a mesma poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br.
g) Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual (CND) específica para participar de licitações, onde a mesma poderá ser retirada no site: www.sefaz.ro.gov.br, ou expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário;

h) Certidão Negativa de Débito Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio tributário;

i) Certidão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br.
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), a mesma pode ser retirada no site: www.tst.jus.br.
1.2 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica datada dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.
1.3 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como que cumpre plenamente com os requisitos de habilitação e que não há fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93 (ver modelo conforme Anexo 03);
b) Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, (ver modelo conforme Anexo 04);
c) DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar Nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, se for o caso, (ver modelo conforme Anexo 05);
d) Declaração de inexistência de Servidor Público Municipal no quadro funcional da empresa, (ver modelo conforme Anexo 06);
2. - DIREITO DE MICRO EMPRESA

Artigo 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014 .

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

· 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014).
· 2o A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3. - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro e/ou sua Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.
3.1 - Sugere-se que as cópias apresentadas já venham autenticadas por cartório, com vistas à agilizar os procedimentos de análise da documentação, e se as mesmas forem enviadas caso por correspondência, que sejam por meio de sedex ou carta registrada, devendo observar o prazo para protocolar junto a Câmara que será no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o encerramento da licitação, no seguinte endereço:

CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL – RO

      Pregão Eletrônico N°001/CPL/2019
Rua  Presidente Médice, N° 1849 – Jardim Clodoaldo
CEP 76.963-620 – Cacoal/RO

A/C Pregoeiro ou Equipe de Apoio.

3.2- O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

3.3 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação, sendo assegurados os direitos previstos na legislação pertinente.

3.4 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial ou empresa da qual a licitante seja sucessora por qualquer processo de alteração societária.

3.6 - Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

3.7 - Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz.

3.8 - Sugere que a documentação de habilitação, constante no anexo 02, já esteja digitalizada em sequência em formato em PDF antes da abertura da sessão a vista de evitar transtornos e inabilitação por falta de envio de documentação e ainda agilidade na conferência dos documentos.

ANEXO 03 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(Timbre Da Empresa)

Pregão Eletrônico nº. 001/CPL/2019.

PROCESSO Nº. 15/CMC/2019.

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (____), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penalidades da Lei, estar ciente e concordar com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como que cumpro plenamente com os requisitos de habilitação e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 04 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES

(Timbre Da Empresa)

Pregão Eletrônico nº. 001/CPL/2019.

PROCESSO Nº. 15/CMC/2019.

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.:

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

ANEXO 05 – Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

(Timbre Da Empresa)

Pregão Eletrônico nº. 001/CPL/2019.

PROCESSO Nº. 15/CMC/2019.

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 06 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NO QUADRO FUNCIONAL DA EMPRESA.

(Timbre Da Empresa)

Pregão Eletrônico nº. 001/CPL/2019.

PROCESSO Nº. 15/CMC/2019.

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NO

QUADRO FUNCIONAL DA EMPRESA.

A empresa ........, inscrito no CNPJ nº .............., por intermédio de seu representante o(a) Sr(a)..............., portador da Carteira de Identidade nº ................ e do CPF nº ..........., DECLARA,

DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

Local e Data: ___, de _____ de _____ de 2018.

____________________________________

(carimbo e assinatura do representante legal)

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 07 – MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO DO OBJETO DO EDITAL

(Timbre Da Empresa)

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/CPL/2019.

PROCESSO Nº. 15/CMC/2019
Carta-Proposta de Fornecimento.

Prezados Senhores, apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados;

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR UNIT.
	VALOR

TOTAL.

	1


	GASOLINA COMUM
	LT
	2.113,177


	
	

	2


	DIESEL S-10
	LT
	4.602,470
	
	

	                                                                                                   VALOR ESTIMADO TOTAL
	


PROPOSTA: R$ 00.000,00 (XXXXXXXXXXXX)
Declaro conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

Declaro  que  o  fornecimento  será  efetuado  de  acordo  com  estabelecido  no  edital  do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/CPL/2019.

Declaro que o preço acima proposto contempla todas as despesas necessárias para prestações de serviços, tais como os encargos, obrigações sociais, impostos, taxas, transporte, frete, etc., cotados separados e incidentes sobre o fornecimento.

Declaro que a validade dessa proposta é de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.

DADOS PARA CONTATO:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE E CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

Banco:
Agência:

Conta Corrente: 
LOCAL E DATA

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

ANEXO 08 – MINUTA DO CONTRATO Nº  00/CMC/2018

CONTRATO     QUE      ENTRE     SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL   DE CACOAL E A EMPRESA                  

-





Aos XXXXXXXX dias do mês de XXXXXXXXXXX do ano de dois mil e quatorze, a CAMARA MUNICIPAL DE CACOAL, inscrita no C.G.C (MF)  sob  nº 63.789.432/0001-43 com sede à Rua Presidente Médice, n. º 1849, na cidade de Cacoal, Estado de Rondônia, neste ato representado pelo Presidente, Sr. Valdomiro Corá,  brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG-........................./SSP-..... CPF ...................., residente e domiciliado à Av., nº xxxx, Bairro xxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.G.C(MF) sob n.º XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão,  portador do RG n° XXXXXXXXXXXXXXXX, CPF XXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO,  que  tem por finalidade, estabelecer os direitos e obrigações das partes, na execução do Processo Administrativo n.º15/CMC/2019, cuja celebração foi homologada pelo despacho de folhas n.º XXX,  na forma prevista da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  Lei n.º 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei nº. 8.078/90, e do disposto no presente edital e demais legislações municipais pertinentes, submetendo-se a CONTRATANTE e CONTRATADA às cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - Contratação de empresa para fornecimento de COMBUSTÍVEIS ( DIESEL S-10, GASOLINA COMUM) na cidade de CACOAL-RO, mediante entrega parcelada, que serão destinados a atender as necessidades da frota pertencente à Câmara Municipal da Cacoal-RO, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme condições, especificações e quantitativos definidos no Termo de Referência  do edital de licitação.

DO AMPARO LEGAL

CLÁUSULA SEGUNDA – A Contratação do objeto descrito no presente Termo de Referência dar-se-á por meio de procedimento licitatório, por PREGÃO ELETRÔNICO, devidamente regulamentado pelas Leis nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/1993.

Como segue alterações posteriores, bem como o que dispuser o edital, sendo a forma deste, competência de definição da CPL – Comissão Permanente de Licitação.

O Amparo Legal do presente Contrato, encontra-se consubstanciado na Edital de Pregão Eletrônico nº 01/CPL/2019, Processo Administrativo n º15/CMC/2019, Lei n°8.666/93 e suas alterações, Lei n.º 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014 e pelo Código de Defesa do Consumidor sendo esta também a Legislação, aplicável nos casos omissos deste Contrato. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Vinculam-se a este Contrato o Pregão Eletrônico nº 01/CPL/2019, com seus anexos e demais elementos constantes no Processo, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais fazem parte do presente instrumento independentemente de transcrição.

DO REGIME DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto deste Contrato será executado pelo menor preço por item, execução indireta e mediante Nota de Empenho a ser expedida pela CONTRATANTE.

DO PREÇO 

CLÁUSULA QUARTA - O preço total do presente Contrato é de R$ ???????????(??????????????????????), para a execução do objeto previsto na cláusula primeira, conforme nota de empenho nº 000/2019 e abaixo discriminado.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

CLÁUSULA QUINTA O pagamento será efetuado de forma parcelada, obedecendo a ordem cronológica, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a qual deverá ser entregue no Departamento Financeiro, até o 10º dia do mês subsequente aos serviços prestados, por meio de depósito bancário, na conta bancária indicada pela Contratada, por escrito no momento da assinatura do contrato.

PARAGRÁFO PRIMEIRO – A NF/fatura deve estar acompanhada das certidões comprovando situação regular perante aos Tributos Federais (CND Federal), Justiça do Trabalho (CND Trabalhista) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

PARAGRÁFO SEGUNDO –  O pagamento somente poderá ser efetuado após a comprovação do recolhimento dos encargos sociais, contribuições e tributos devidos, de acordo com as exigências contratuais.

PARAGRÁFO TERCEIRO –   No caso de eventual atraso de pagamento, desde que não tenha o contratado contribuído de qualquer forma para sua ocorrência, mediante pedido, poderá incidir, sobre o valor devido, atualização financeira a partir do dia posterior ao vencimento até a data do efetivo pagamento, tendo como base o Índice de Preços ao Consumidor Ampliado –IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, pró rata tempore.

PARAGRÁFO QUINTO – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preço. 

PARAGRÁFO SEXTO – Todos os impostos, taxas e demais encargos decorrentes da execução do presente Contrato, serão de inteira responsabilidade da Contratada.

DO RECEBIMENTO

CLÁUSULA SEXTA -  A fatura/nota fiscal deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada da autorização (das requisições de fornecimento, devidamente assinadas pelos motoristas da contratada).

PARÁGRAFO PRIMEIRO –  Se as faturas/notas fiscais forem apresentadas em desacordo ao avençado ou com irregularidades, o prazo para pagamento ficará suspenso, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias a sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

DA VIGÊNCIA E GARANTIA DO OBJETO

CLÁUSULA SÉTIMA – O prazo de vigência do contrato será a partir da assinatura do presente, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos.

DO REAJUSTE

CLÁUSULA OITAVA – O reajuste deverá ocorrer toda vez que forem comtemplados os requisitos regidos na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n. 8.666/93, Artigo 65, II, alínea “d”, “in verbis”:

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

(...)

II - por acordo das partes:

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

(...)

§ 6º Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. (grifos nossos)

Os preços serão reajustados quando comprovadas as situações autorizadora da alínea “D” mediante comprovação da alteração do custo do combustível na distribuidora, mediante apresentação das notas de custo, e o valor a ser reajustado será conforme o percentual onerado considerando sempre o valor anteriormente pactuado.

DO ORÇAMENTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 01.001.01.031.0002.2.001 – Gestão Administrativa.

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Material de Consumo - CMC

CLASSIFICAÇÃO: 01.00 – Combustíveis e Lubrificantes Automotivos .

DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA – A CONTRATADA assumirá as seguintes obrigações:

a) Manter, durante o período de vigência do Contrato, todas as condições e qualificações exigidas na licitação;

b) A CONTRATADA deverá estar localizada dentro do perímetro urbano de Cacoal. Esta exigência referente à localização se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta mais vantajosa para a CMC, pois, se a distância entre a sede e a extremidade da cidade, a vantagem do “menor preço” ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento da frota. 

c) A CONTRATADA será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados (EPI´s e/ou EPC´s) , em especial durante a entrega/execução do objeto.

d) A CONTRATADA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

e) A CONTRATADA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

f) A CONTRATADA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração do presente Contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO – A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere ao contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A CONTRATANTE obriga-se a:

a)
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b)
Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com o contrato;

c) Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas no Contrato;

d)  Emitir a Nota de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da CONTRATADA;

e) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação de serviço, através da unidade responsável por esta atribuição;

f) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação de serviço;

g) Encaminhar à CONTRATADA  as requisições de entrega de combustível com todas as informações necessárias para a entrega do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O Contrato poderá ser prorrogado e/ou aditado, unilateralmente pela Administração ou por ambas as partes, conforme previsto no Art. 65, da Lei 8.666./93.

DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – A Câmara Municipal de Cacoal designará o Chefe de Gabinete da Presidência para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, registrando, em relatório, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor do contrato serão solicitadas à autoridade competente do contratante, para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A entrega dos produtos (combustíveis) fora dos prazos ou das especificações estabelecidas neste Edital, a Contratada ficará sujeita às penalidades: 

a) advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 

b) multa, observados os seguintes limites: 

b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;

b.2) 2% (dois por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso superior a 30(trinta) dias; 

c) Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de contratar com a Câmara Municipal pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração enquanto perdurarem os motivos da punição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As sanções previstas nas alíneas C e D do item anterior poderão ser aplicadas às empresas que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo, ou com suas entidades paraestatais:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação;

c) Tenham demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de outros atos ilícitos praticados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA quando multada, antes que efetue o pagamento da multa referenciada.

DAS RESPONSABILIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  A  CONTRATADA  assume,  como   exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento de material, mão-de-obra, aparelhos e equipamentos necessários à boa e perfeita entrega dos serviços objetos da presente contratação. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados a Câmara Municipal ou a terceiros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os danos e prejuízos serão ressarcidos a Câmara Municipal no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado de Notificação Administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A Câmara Municipal não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados a Legislação Tributária, Trabalhista, Previdenciária ou Securitária, decorrentes da execução do presente termo, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A Câmara Municipal não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado à terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA manterá durante toda execução do contrato as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na Licitação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução do seu objeto.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – A Câmara poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78, incisos I à XIII e artigo 79, incisos II e III, da Lei 8.666, de 21/06/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes.

DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - O contrato será celebrado entre o Licitante vencedor e a Câmara Municipal de Cacoal, devendo o extrato do instrumento contratual ser providenciado pela Administração até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para então ser publicado até 20 (vinte) dias, conforme parágrafo único do art. 61, da Lei 8.666/93.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - A CONTRATADA quando punida poderá recorrer das decisões do CONTRATANTE, com base na Lei n.º 8.666, de 21/06/93.

DO FORO E DOMICILIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Fica eleito o foro de Comarca de Cacoal, para nele dirimir as dúvidas ou questões oriundas deste Contrato, renunciando as partes, desde já a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Cacoal (RO), 00 de Fevereiro de 2019.

      Sr. Valdomiro Corá




      Representante 

Câmara Municipal de Cacoal
                                           Contratada

           Contratante

Testemunhas:

________________________________________

NOME/CPF.:


________________________________________

NOME/CPF.:           

VISTO: Procuradoria
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